@ CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUCAO CFM N° 2.297/2021
(Publicada no D.O.U. de 18 de agosto de 2021, Secao |, p. 314)

REVOGADA
Resolucdo CFM n° 2.323/2021

Dispde de normas especificas para médicos que
atendem o trabalhador.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes conferidas pela Lei n°® 3.268,
de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n® 44.045, de 19 de julho de 1958,
e

CONSIDERANDO o estabelecido no artigo 1°, inciso IV, no artigo 6° e no artigo 7°, inciso XXII,
da Constituicdo Federal; Capitulo V — Da Seguranca e da Medicina do Trabalho — da
Consolidacdo das Leis do Trabalho, bem como as normas do Codigo de Etica Médica
(Resolucdo CFM n°©1.931/2009);

CONSIDERANDO o disposto nas Convencoes 155 e 161 da Organizacéo Internacional do
Trabalho (OIT);

CONSIDERANDO as deliberacdes da Organizacdo Mundial da Saude (OMS) que versam
sobre seguranca e saude dos trabalhadores;

CONSIDERANDO a Lei n® 11.430/2006 e o Decreto n® 6.042/2007;

CONSIDERANDO que o trabalho € um meio de prover a subsisténcia e a dignidade humana,
nao devendo gerar mal-estar, doencas e mortes;

CONSIDERANDO que promocao, prevencado, recuperacdo da saude e preservacdo da
capacidade de trabalho sao direitos garantidos pela Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO que as condic¢des de vida e trabalho sdo determinantes sociais de saude;

CONSIDERANDO o trabalho como fator adjuvante no tratamento de determinadas doencas,
e que o médico do trabalho é o especialista que detém o conhecimento técnico e cientifico
para promover o0s ajustes no contexto do trabalho;

CONSIDERANDO gue o médico do trabalho € um dos principais responsaveis pela promocao,
prevencao e recuperacdo da saude integral dos trabalhadores, seja no setor publico, seja no
privado;

CONSIDERANDO os diversos campos de atuacdo do meédico do trabalho, seja na saude do
trabalhador em empresas, seja no Sistema Unico de Saude (SUS), nas pericias judiciais ou
previdenciarias;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar a atividade dos médicos do trabalho e dos
demais meédicos que atendam o trabalhador;
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CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os critérios para estabelecer o nexo causal
entre o exercicio da atividade laboral e os agravos a saude;

CONSIDERANDO que todo médico, ao atender seu paciente, deve avaliar a possibilidade de
que a causa de determinada doenca, alteracao clinica ou laboratorial possa estar relacionada
ao trabalho;

CONSIDERANDO a constante necessidade de avaliar os impactos das mudancas
tecnolégicas, da organizacéo do trabalho e da legislacao;

CONSIDERANDO que médico perito € aquele designado pela autoridade competente,
assistindo-a no que a lei determina;

CONSIDERANDO que assistente técnico € o médico que assiste a uma das partes em litigio
no processo judicial;

CONSIDERANDO que o Artigo 465 do Cdédigo de Processo Civil dispds que 0 juiz nomeara
perito especializado no objeto e natureza da pericia consoante a sua area de especialidade,
técnica ou de expertise, ou seja, nomeara perito em engenharia, contabilidade, medicina,
informatica, agronomia etc., consoante habilitacdo técnica segundo o objeto da pericia,

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido na Sessdo Plenaria realizada em 5 de agosto de
2021,

RESOLVE:

Art. 1° Aos médicos do trabalho e demais médicos que atendem o trabalhador,
independentemente do local em que atuem, cabe:

| — Assistir ao trabalhador, elaborar seu prontuario médico e fazer todos os encaminhamentos
devidos;

Il — Fornecer atestados e pareceres para o trabalhador sempre que necessario, considerando
gue O repouso, 0 acesso a terapias ou o afastamento da exposi¢cdo nociva faz parte do
tratamento;

Il — Fornecer laudos, pareceres e relatérios de exame médico e dar encaminhamento, sempre
que necessario, dentro dos preceitos éticos;

IV — Promover, com a ciéncia do trabalhador, a discusséo clinica com o especialista assistente
do trabalhador sempre que julgar necesséario e propor mudancgas no contexto do trabalho,
guando indicadas, com vistas ao melhor resultado do tratamento.

8 1° Quando requerido pelo paciente, deve o médico por a sua disposicdo ou a de seu
representante legal tudo o que se refira ao seu atendimento, em especial copia dos exames e
do prontuario médico.

8 2° Na elaboracdo do atestado médico, deve o médico assistente observar o contido na
Resolucao CEM n° 1.658/2002, alterada pela Resolucdo CFM n° 1.851/2008.

§ 3° 0O médico do trabalho pode discordar dos termos de atestado médico emitido por outro
médico, desde que justifique a discordancia, ap6s o devido exame clinico do trabalhador,
assumindo a responsabilidade pelas consequéncias do seu ato.

8 4° O médico do trabalho, ao ser solicitado pelo médico assistente do trabalhador, devera
produzir relatério com descricdo dos riscos ocupacionais e da organizacdo do trabalho e
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entrega-lo ao trabalhador ou ao seu responsavel legal, em envelope lacrado enderecado ao
médico solicitante, de forma confidencial.

8 5° O meédico assistente ou especialista, ao ser solicitado pelo médico do trabalho, devera
produzir relatorio ou parecer com descricdo dos achados clinicos, progndstico, tratamento e
exames complementares realizados que possam estar relacionados as queixas do trabalhador
e entregé-lo a ele ou ao seu responsavel legal, em envelope lacrado enderecado ao médico
solicitante, de forma confidencial.

Art. 2° Para o estabelecimento do nexo causal entre os transtornos de salude e as atividades
do trabalhador, além da anamnese, do exame clinico (fisico e mental), de relatérios e dos
exames complementares, € dever do médico considerar:

| — A histéria clinica e ocupacional atual e pregressa, decisiva em qualquer diagndstico e/ou
investigacdo de nexo causal;

Il — O estudo do local de trabalho;

Il — O estudo da organizacéao do trabalho;

IV — Os dados epidemioldgicos;

V — A literatura cientifica;

VI — A ocorréncia de quadro clinico ou subclinico em trabalhadores expostos a riscos
semelhantes;

VII — A identificacdo de riscos fisicos, quimicos, biolégicos, mecéanicos, estressantes e outros;
VIIl — O depoimento e a experiéncia dos trabalhadores;

IX — Os conhecimentos e as préticas de outras disciplinas e de seus profissionais, sejam ou
nao da area da saude.

Paragrafo Unico. Ao médico assistente € vedado determinar nexo causal entre doenca e
trabalho sem observar o contido neste artigo e seus incisos.

Art. 3° Os médicos do trabalho e os demais médicos que atendem os trabalhadores de
empresas e instituicbes, que admitem trabalhadores independentemente de sua
especialidade, devem:

| — Atuar visando essencialmente a promocdo da salude e a prevencdo da doenca,
conhecendo, para tanto, os processos produtivos e o ambiente de trabalho da empresa.

Il — Promover o esclarecimento e prestar as orientacdes necessarias sobre a condicdo dos
trabalhadores com deficiéncia, idosos e/ou com doencas cronico-degenerativas e gestantes;
e promover a incluséo destes no trabalho, participando do processo de adaptacédo do trabalho
ao trabalhador, quando necessério.

Il — Dar conhecimento formalmente aos empregadores, aos trabalhadores e as comissées
internas de prevencdo de acidentes sobre 0s riscos existentes no ambiente de trabalho,
informacdes da vigilancia epidemioldgica e outros informes técnicos, desde que resguardado
o sigilo profissional.

IV — Notificar formalmente o empregador quando da ocorréncia ou de sua suspeita de acidente
ou doenca do trabalho, para que a empresa proceda a emissao de Comunicacéo de Acidente
de Trabalho, devendo deixar registrado no prontuario do trabalhador.

V — Notificar formalmente os agravos de notificagdo compulsoria ao 6rgdo competente do
Ministério da Saude quando suspeitar ou comprovar a existéncia de agravos relacionados ao
trabalho, bem como notificar formalmente ao empregador a adocdo dos procedimentos
cabiveis, independentemente da necessidade de afastar o empregado do trabalho, devendo
registrar tudo em prontuario.
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Art. 4° Compete ao médico do trabalho avaliar as condicbes de saude do trabalhador para
determinadas fungbes e/ou ambientes, propondo sua alocacdo para trabalhos compativeis
com seu atual estado de saude, orientando-o0, bem como ao empregador ou chefia imediata,
se necessario, em relacdo ao processo de adaptagéo do trabalho.

Art. 5° Os médicos do trabalho, como tais reconhecidos por lei, especialmente investidos da
funcé@o de Coordenador do Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional (PCMSO),
estardo obrigados a fazerem-se presentes, com a regularidade que for necessaria, nas
empresas e em suas filiais, para coordenarem o referido programa, estando devidamente
inscritos nos conselhos regionais de medicina dos estados em que estiverem atuando.

8 1° Os meédicos que executam 0S exames ocupacionais devem observar o contido nos
programas instituidos para protecdo integral a saude do trabalhador, devendo ter
conhecimento sobre as condic¢des e riscos do trabalho.

8 2° Ao meédico do trabalho da empresa contratante é facultado exigir exames especificos da
atividade a ser realizada pelo trabalhador por exposi¢ao a risco nao contemplado no PCMSO
de origem.

Art. 6° E vedado ao médico que presta assisténcia ao trabalhador:

| — Realizar exame médico ocupacional com recursos de telemedicina, sem o exame
presencial do trabalhador.

Il — Assinar Atestado de Saude Ocupacional (ASO) em branco.

[l — Emitir ASO sem que esteja familiarizado com os principios da patologia ocupacional e
suas causas, bem como com o ambiente, as condi¢des de trabalho e 0s riscos a que esta ou
sera exposto cada trabalhador.

IV — Deixar de registrar no prontuario médico do trabalhador todas as informacgdes referentes
aos atos médicos praticados.

V — Informar resultados dos exames no ASO.

Art. 7° Conforme as Resolu¢des do CFM n° 2.007/2013 e n° 2.147/2016, o ambulatério de
assisténcia a saude do trabalhador deverad ter médico do trabalho com Registro de
Qualificacao da Especialidade (RQE) como diretor técnico responsavel pelo estabelecimento
de saude perante os conselhos regionais de medicina, autoridades sanitarias, ministério
publico, judiciario e demais autoridades.

Art. 8° Os atestados, relatorios e demais documentos apresentados emitidos por médicos e
odont6logos, regularmente inscritos nos seus respectivos conselhos, podem ser considerados
pelo médico do trabalho, perito ou junta médica para subsidiar a decisdo sobre capacidade
laborativa, sendo indispenséavel proceder a avaliacao clinica.

Art. 9° Em sua peca de contestacdo de nexo ao perito médico da Previdéncia, o médico do
trabalho podera enviar documentacao probatéria demonstrando que 0s agravos ndo possuem
nexo com o trabalho exercido pelo trabalhador, tais como:

| — Programa de Prevencao de Riscos Ambientais (PPRA);

Il — Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional (PCMSO);

[l — Perfil Profissiografico Previdenciario (PPP);

IV — Comunicagao de Acidente de Trabalho (CAT);

V — Laudo Técnico de Condi¢cdes Ambientais de Trabalho (LTCAT);

VI — Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR);
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VIl — Programa de Condicbes e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construcao
(PCMAT);

VIII — Analise ergonémica do posto de trabalho, ficha de produtos quimicos e outros
documentos relacionados as condi¢des de trabalho e pertinentes a contestacao poderdo ser
utilizados, quando necessarios.

Paragrafo Unico: Por ocasido do encaminhamento do trabalhador a pericia previdenciéria,
deve o médico do trabalho entregar relatério médico ao trabalhador com a descricdo das
condi¢cbes em que se deu o acidente ou a doenca.

Art. 10. Em acdes judiciais, a copia do prontuario médico, de exames complementares ou
outros documentos podera ser liberada por autorizacdo do paciente ou dever legal.

Art. 11. O médico de empresa, o médico responsavel por qualquer programa de controle de
saude ocupacional de empresa e o médico participante do Servico Especializado em
Engenharia de Seguranca e Medicina do Trabalho podem atuar como assistente técnico nos
casos envolvendo a empresa contratante e/ou seus assistidos, desde que observem os
preceitos éticos.

8 1° No desempenho dessa funcéo no Tribunal, 0 médico devera agir de acordo com sua livre
consciéncia, nos exatos termos dos principios, direitos e vedacdes previstos no Cédigo de
Etica Médica.

§ 2° Existindo relacdo meédico-paciente, permanecera a vedacdo estabelecida no Codigo de
Etica Médica vigente, sem prejuizo do contido no § 1°.

Art. 12. Ao médico do trabalho responséavel pelo PCMSO da empresa e ao médico participante
do Servico Especializado em Seguranca e Medicina do Trabalho (SESMT) é vedado atuar
como peritos judiciais, securitarios ou previdenciarios nos casos que envolvam a firma
contratante e/ou seus assistidos, atuais ou passados.

Art. 13. Sao atribuices e deveres do médico perito judicial e assistentes técnicos:

| — Examinar clinicamente o trabalhador e solicitar os exames complementares, se
necessarios;

Il — O médico perito judicial e assistentes técnicos, ao vistoriarem o local de trabalho, devem
fazer-se acompanhar, se possivel, pelo préprio trabalhador que esta sendo objeto da pericia,
para melhor conhecimento do seu ambiente de trabalho e funcéao;

[l — Estabelecer o nexo causal, considerando o exposto no artigo 2° e incisos (redacao
aprovada pela Resolucdo CFM n° 1.940/2010) e tal como determina a Lei n® 12.842/2013, ato
privativo do médico.

Art. 14. Conforme artigo 465 do Cédigo de Processo Civil, o juiz nomeara perito especializado
no objeto e na natureza da pericia. A pericia com fins de determinacdo de nexo causal,
avaliacao de capacidade laborativa/aptiddo, avaliacdo de sequela/valoracédo do dano corporal,
requer atestacdo de saude e definicdo do prognostico referente ao diagnostico nosologico, o
gue &, legalmente, ato privativo do médico.

§ 1° E vedado ao médico participar como assistente técnico de pericia privativa de outra
profissdo regulamentada em lei.

§ 2° E vedado ao médico realizar pericia médica na presenca de assistente técnico n&o
médico. Nesse caso, o0 médico perito deve suspender a pericia e informar imediatamente ao
magistrado o seu impedimento.
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Art. 15. Em acdes judiciais, o médico perito poderd peticionar ao Juizo que oficie o
estabelecimento de salde ou o médico assistente para anexar cOpia do prontuério do
periciado, em envelope lacrado e em carater confidencial.

Art. 16. Esta Resolucéo nao se aplica aos médicos peritos previdenciarios cuja atua¢ao possui
legislacdo propria, ressalvando-se as questdes éticas do exercicio profissional.

Art. 17. Revoga-se a Resolucao CFM n° 2.183, publicada no Diério Oficial da Unido de 21 de
setembro de 2018, Secao |, pagina 206, e as disposi¢cées em contrario.

Art. 18. Esta Resolucdo entrar4 em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, DF, 5 de agosto de 2021.

MAURO LUIZ DE BRITTO RIBEIRO DILZA TERESINHA AMBROS RIBEIRO
Presidente Secretéria-geral
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EXPOSICAO DE MOTIVOS DA RESOLUCAO CFM N° 2.297/2021

A proposta de alteracéo do Artigo 14 da Resolugao n° 2.183/2018 nos foi demandada
pelo Ministério Publico do Trabalho, referente a Acdo Civil n°® 002317.2019.10.000/2
demandada pela Abrapefi.

A pericia médica tem como objeto realizar diagnostico nosolégico referente ao
prognostico e atestacdo de saulde, que sao atos privativos de médico, consoante a Lei n°
12.842/2013. Dentro dessa ldgica talhada pela lei, o0 assistente técnico em pericia com esse
objeto deve ser médico para elaborar 0 seu parecer técnico, para confrontar ou para concordar
com o Laudo Médico Pericial.

Nas manifestacbes do perito em relacdo aos pareceres dos assistentes técnicos ou
impugnacdes, ndo é crivel que profissionais travem uma discussao técnica se eles tém
formacdao diversa.

N&o é possivel nivelar a discussao técnica sob a equivocada justificativa de se tratar
de profissionais de salde e, portanto, ainda que possuam conhecimentos congéneres e
correlatos, na profundidade do saber exigido para o desempenho profissional, sdo diversos
da formacdo de um médico. Enfermeiros, psicélogos, fisioterapeutas, biomédicos etc. sdo
profissionais de saude. No entanto, ndo podem realizar cirurgia, mas aprenderam anatomia
na graduacdo; ndo podem tratar transtornos psiquiatricos, em que pese terem estudado
farmacologia; ndo podem definir prognéstico referente ao diagndstico nosoldgico. Nesse
sentido, também nao tém condicdes de definir diagndsticos diferenciais. Assim, ndo podem
realizar pericia cujo objeto é a determinacdo de nexo causal e a atestacdo de saude, por
exemplo, por se tratar, na verdade, de pericia médica. Se ndo reinem condi¢Bes técnicas de
realizar pericia médica, por causa de sua formacgdo profissional, também nao relnem
condigfes técnicas de atuar como assistente técnico em pericia médica.

De outro lado, o médico também ndo pode participar de pericias que sejam
normatizadas e privativas de outras profissdes regulamentadas em lei; em razdo da mesma
justificativa. Observando o limite de atuacdo de cada profissdo, conforme legislagcéo vigente,
ndo h& que se falar em reserva de mercado ou de cerceamento do livre exercicio da profissao,
mas sim de respeitar a qualificacdo profissional exigida de cada um. Exatamente como
determinou o Art. 5°, Xlll, da Constituicdo Federal de 1988.

O texto proposto para alteracéo foi apreciado pelas Camaras Técnicas de Medicina
Legal e Pericia Médica e de Medicina do Trabalho, sofreu as alteracdes apontadas por seus
membros e seguiu para apresentacao, discussao e aprovacédo do Pleno do Conselho Federal
de Medicina.

ROSYLANE NASCIMENTO DAS MERCES ROCHA
Conselheira Relatora



